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CÂMARA MUNICIPAL DE MORRO DO PILAR

MINAS GERAIS

Morro do Pilar/ MG, 12 de setembro de 2014.
Exmo. Sr.

Manoel Ottoni de Mattos
Presidente da Câmara Municipal

Morro do Pilar – MG

Senhor Presidente,

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Morro do Pilar, trago à consideração de V. Exa. o Projeto de Lei anexo, que pretende alterar o texto da Lei nº 532/2010, de 07.04.2010, que dispõe sobre a Política de Proteção, Conservação e Controle do Meio Ambiente, e dá outras providências.

Aprovada na legislatura passada a referida Lei contempla dispositivo cuja redação encontra-se imprecisa, vez que, se interpretado literalmente baniria do território do Município a possibilidade de atividade econômica de mineração, que é reconhecida pela Constituição Federal como possível e legítima, no território brasileiro, desde que devidamente regulada. 

Trata-se do art. 36 do mencionado diploma legal, que, se interpretado equivocadamente em sua literalidade, vedaria o exercício das atividades de extração e beneficiamento de minerais nas nascentes cabeceiras dos cursos d’água. Em verdade, somente pode ser interpretado como constitucional se entendido como norma de eficácia limitada, que estabelece um mandamento geral por meio de um conceito jurídico aberto “nascentes cabeceiras e cursos d’agua”, que, por provocar limitação a direito constitucional (o direito à livre iniciativa), necessita ser devidamente delimitado para poder produzir eficácia jurídica.

A regra, se não for considerada norma de eficácia limitada, carente de delimitação as áreas de incidência por meio de lei detalhadora específica, gozaria de contradição com todo o sistema nacional de meio ambiente.

De fato, mesmo antes do advento das recentes Lei nº 12.651, de 25.05.2012 e Lei Estadual nº 20.922, de 16.10.2013, cujos arts. 8º, § 1º e 12, § 2º, respectivamente, admitem a supressão vegetal em área de preservação permanente protetora de nascentes, já o art. 17 da Lei nº 7.805, de 18.07.1989, bem como o art. 1º, § 1º da Resolução CONAMA nº 369, de 28.03.2006 facultavam a intervenção nesta hipótese, desde que caracterizada a atividade pretendida como de utilidade pública, como é o caso da indústria extrativa mineral, quando entendida como ambientalmente viável por meio do respectivo processo de licenciamento ambiental. A possibilidade e a necessidade de supressão de APPs nesse caso é algo já assentado na jurisprudência e na práxis dos órgão ambientais brasileiros, que, por meio de condicionantes e determinações de adequações, regulam e limitam ao estritamente necessário as supressões a serem realizadas.

Por certo que a regra capitulada no art. 36 da Lei nº 532/2010 deve ser interpretada em consonância com a Constituição da República. Por isso, o presente projeto de lei tem o condão de aclarar a natureza de norma de eficácia limitada, que possui este dispositivo, estabelecendo que a limitação nele contida deverá ter sua área de incidência devidamente delimitada por lei específica. Tal lei, a ser enviada brevemente ao parlamento municipal, deverá indicar em quais “áreas nascentes de cabeceiras de cursos d’agua” deve ser vedada a atividade mineraria, em razão de relevante interesse sócio-ambiental. 

Assim sendo, submeto a presente proposta ao Poder Legislativo, que brevemente será completada pela edição de Lei regulamentadora específica.

Cordialmente,

Marllon Monteiro de Sá

Vereador Municipal

PROJETO DE LEI Nº 016/ 2014

Dá nova redação ao art. 36 da Lei nº 532/ 2010, de 07 de abril de 2010, que dispõe sobre a Política de Proteção, Conservação e Controle do Meio Ambiente, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Morro do Pilar aprova, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 36 da Lei nº 532/ 2010, de 07 de abril de 2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36 - É proibido o exercício das atividades de extração e beneficiamento de minerais nas nascentes cabeceiras dos cursos d’água, definidas em lei municipal específica como prioritárias para proteção em razão de sua relevância sócio-ambiental para a municipalidade.”

Art. 2º - A Lei específica de que trata a nova redação do art. 36 da Lei nº 532/ 2010, dada pelo art 1º supra, deverá ser proposta pelo Poder Executivo municipal no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco dias) após a entrada em vigor desta alteração.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Morro do Pilar/ MG, 12 de setembro de 2014.
_____________________________
Marllon Monteiro de Sá

Vereador Municipal
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